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Atos do Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

D EC I S Õ ES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.456 (1)
ORIGEM : ADI - 5456 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : RIO GRANDE DO SUL
R E L AT O R : MIN. LUIZ FUX
R EQ T E . ( S ) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS SECRETARIAS DE FINANÇAS DAS

CAPITAIS BRASILEIRAS - ABRASF

A DV . ( A / S ) : RICARDO ALMEIDA RIBEIRO DA SILVA (81438/RJ)
AM. CURIAE. : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO BANCO CENTRAL DO BRASIL

Decisão: O Tribunal, por maioria, conheceu da ação direta e julgou
procedente o pedido formulado para declarar a inconstitucionalidade da Lei estadual nº
12.069/2004, em sua redação original, do artigo 5º da Lei estadual nº 12.585/2006, e da
Lei estadual nº 14.738/2015, todas do Estado do Rio Grande do Sul, com eficácia ex
nunc a partir da data do presente julgamento, nos termos do voto do Relator, vencidos
parcialmente os Ministros Edson Fachin e Marco Aurélio apenas quanto à modulação dos
efeitos da decisão. Não participou deste julgamento, por motivo de licença médica no
início da sessão, o Ministro Celso de Mello (art. 2º, § 5º, da Res. 642/2019). Plenário,
Sessão Virtual de 3.4.2020 a 14.4.2020.

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL 12.069/2004,
EM SUA REDAÇÃO ORIGINAL, ARTIGO 5º DA LEI ESTADUAL 12.585/2006 E LEI ESTADUAL
14.738/2015, TODAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. DISPONIBILIZAÇÃO AO ESTADO
DE 95% DOS RECURSOS DE DEPÓSITOS JUDICIAIS PARA FINALIDADES DISCRICIONÁRIAS.
DESACORDO COM AS NORMAS FEDERAIS DE REGÊNCIA. INVASÃO DA COMPETÊNCIA DA
UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE DIREITO PROCESSUAL E SOBRE NORMAS GERAIS DE
DIREITO FINANCEIRO (ARTIGOS 22, I, E 24, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). AÇÃO DIRETA
DE INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA E JULGADO PROCEDENTE O PEDIDO.
MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO.

1. A administração da conta dos depósitos judiciais e extrajudiciais,
porquanto constitui matéria processual e direito financeiro, insere-se na competência
legislativa da União. Precedentes: ADI 2.909, Rel. Min. Ayres Britto, Plenário, DJ e de
11/6/2010; ADI 3.125, Rel. Min. Ayres Britto, Plenário, DJ e de 18/6/2010; ADI 5.409-MC-
Ref, Rel. Min. Edson Fachin, Plenário, DJ e de 13/5/2016; ADI 5392-MC, Rel. Min. Rosa
Weber, DJ e de 19/9/2016; ADI 5.072-MC, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ e de
16/2/2017.

2. A iniciativa de lei visando a disciplinar o sistema financeiro de conta de
depósitos judiciais não cabe ao Poder Judiciário, mercê de a recepção e a gestão dos
depósitos judiciais terem natureza administrativa, não consubstanciando atividade
jurisdicional. Precedente: ADI 2.855, Rel. Min. Marco Aurélio, Plenário, DJ e de
12/5/2010.

3 In casu, a Lei 12.069/2004, do Estado do Rio Grande do Sul, em sua
redação original e com as alterações das Leis estaduais 12.585/2006 e 14.738/2015, ao
autorizar a disponibilização ao Estado de percentual dos recursos dos depósitos judiciais
efetuados perante a Justiça estadual, bem como ao disciplinar sua utilização pelo Poder
Executivo, usurpa competência da União para legislar sobre direito processual (artigos
22, I, da Constituição Federal).

4. As leis estaduais sub examine, ao permitirem a utilização dos recursos de
depósitos judiciais em percentual superior ao previsto na legislação nacional, e ainda
para finalidades discricionárias, bem como ao estabelecer o repasse de rendimentos dos
depósitos judiciais ao Fundo de Reaparelhamento do Poder Judiciário, contrariam o
âmbito normativo das normas em vigor (artigo 101, §§ 2º, I e II, e 3º, do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias e Lei Complementar federal 151/2015) e da Lei
federal 10.482/2002, vigente à época da edição da Lei estadual impugnada, e invade a
competência da União para legislar sobre normas gerais de direito financeiro (artigo 24,
I, da Constituição Federal).

5. A segurança jurídica impe a modulação dos efeitos da declaração de
inconstitucionalidade das leis estaduais objurgadas, a fim de que a sanatória de um vício
não propicie o surgimento de panorama igualmente inconstitucional, máxime porque as
normas possibilitaram ao Poder Executivo estadual a utilização de percentual dos
recursos em finalidades não previstas na legislação federal, que poderiam ficar
desamparadas pela aplicação fria da regra da nulidade retroativa.

6. Ação direta de inconstitucionalidade conhecida e julgado procedente o pedido,
para declarar a inconstitucionalidade da Lei estadual 12.069/2004, em sua redação original,
do artigo 5º da Lei estadual 12.585/2006, e da Lei estadual 14.738/2015, todas do Estado do
Rio Grande do Sul, com eficácia ex nunc, a partir da data do presente julgamento.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 970, DE 25 DE MAIO DE 2020

Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da Saúde e da Cidadania, no valor de R$
29.058.260.654,00, para os fins que especifica e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62, combinado com o art. 167, § 3º, da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força
de lei:

Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da Saúde e da Cidadania, no valor de R$ 29.058.260.654,00 (vinte e nove bilhões cinquenta e oito milhões
duzentos e sessenta mil seiscentos e cinquenta e quatro reais), para atender à programação constante do Anexo.

Art. 2º Fica autorizada, em atendimento ao disposto no inciso I do § 1º do art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a contratação de operação de crédito
interna no valor de R$ 29.058.260.654,00 (vinte e nove bilhões cinquenta e oito milhões duzentos e sessenta mil seiscentos e cinquenta e quatro reais) para o atendimento de despesas
a serem realizadas com o crédito de que trata o art. 1º.

Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de maio de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

ÓRGÃO: 36000 - Ministério da Saúde
UNIDADE: 36901 - Fundo Nacional de Saúde
ANEXO Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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0032 Programa de Gestão e Manutenção do Poder Executivo 338.260.654
At i v i d a d e s

10 122 0032 20TP Ativos Civis da União 320.112.746
10 122 0032 20TP 6500 Ativos Civis da União - Nacional (Crédito Extraordinário) 320.112.746

S 1 1 90 6 144 320.112.746
10 331 0032 212B Benefícios Obrigatórios aos Servidores Civis, Empregados, Militares e seus

Dependentes
18.147.908

10 331 0032 212B 6500 Benefícios Obrigatórios aos Servidores Civis, Empregados, Militares e seus
Dependentes - Nacional (Crédito Extraordinário)

18.147.908

S 3 1 90 6 144 18.147.908
TOTAL - FISCAL 0
TOTAL - SEGURIDADE 338.260.654
TOTAL - GERAL 338.260.654
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA  •  SECRETARIA-GERAL  •  IMPRENSA NACIONAL
JAIR MESSIAS BOLSONARO
Presidente da República

JORGE ANTONIO DE OLIVEIRA FRANCISCO 
Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral

PEDRO ANTONIO BERTONE DE ATAÍDE
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SEÇÃO 2 • Publicação de atos relativos a pessoaI da Administração Pública Federal
SEÇÃO 3 • Publicação de contratos, editais, avisos e ineditoriais

Em circulação desde 1º de outubro de 1862

ÓRGÃO: 55000 - Ministério da Cidadania
UNIDADE: 55101 - Ministério da Cidadania - Administração Direta
ANEXO Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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5028 Inclusão Social por meio do Bolsa Família e da Articulação de Políticas Públicas 28.720.000.000
Operações Especiais

08 244 5028 00S4 Auxílio Emergencial de Proteção Social a Pessoas em Situação de
Vulnerabilidade, Devido à Pandemia da COVID-19

28.720.000.000

08 244 5028 00S4 6500 Auxílio Emergencial de Proteção Social a Pessoas em Situação de
Vulnerabilidade, Devido à Pandemia da COVID-19 - Nacional (Crédito
Extraordinário)

28.720.000.000

S 3 2 90 0 144 28.720.000.000
TOTAL - FISCAL 0
TOTAL - SEGURIDADE 28.720.000.000
TOTAL - GERAL 28.720.000.000

DECRETO Nº 10.372, DE 25 DE MAIO DE 2020

Altera o Decreto nº 9.678, de 2 de janeiro de 2019, que
aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções
de Confiança da Casa Civil da Presidência da República,
e remaneja cargos em comissão e funções de
confiança.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam remanejados, na forma do Anexo I, os seguintes cargos em comissão
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS e as seguintes Funções Comissionadas
do Poder Executivo - FCPE:

I - da Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos da Casa Civil
da Presidência da República para a Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia:

a) seis DAS 101.6;

b) um DAS 101.5;

c) três DAS 102.5;

d) sete DAS 102.4;

e) dezoito DAS 102.3;

f) um DAS 102.2;

g) um DAS 102.1;

h) nove DAS 103.5;

i) uma FCPE 102.3; e

j) uma FCPE 103.4;

II - da Casa Civil da Presidência da República para a Secretaria de Gestão da
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia:

a) um DAS 101.4;

b) um DAS 102.6;

c) dois DAS 102.5;

d) um DAS 103.5; e

e) um DAS 103.4; e

III - da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão
e Governo Digital do Ministério da Economia para a Casa Civil da Presidência da República:

a) um DAS 101.6;

b) três DAS 101.5; e

c) dois DAS 102.4.

Art. 2º Os ocupantes dos cargos em comissão e das funções de confiança que
deixam de existir na Estrutura Regimental da Casa Civil da Presidência da República por força
deste Decreto ficam automaticamente exonerados ou dispensados.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos cargos e às funções de
confiança da Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos, de que trata o
inciso I do caput do art. 1º.

Art. 3º Aplica-se o disposto no art. 13 ao art. 19 do Decreto nº 9.739, de 28 de
março de 2019, quanto ao regimento interno, ao registro de dados no Sistema de Organização
e Inovação Institucional do Governo Federal - Siorg, à permuta entre DAS e FCPE e à realocação
de cargos em comissão e funções de confiança na Estrutura Regimental da Casa Civil da
Presidência da República.

Art. 4º O Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República
publicará, no Diário Oficial da União, no prazo de trinta dias, contado da data de entrada em
vigor deste Decreto, relação nominal dos titulares dos cargos em comissão e das funções de
confiança a que se refere o Anexo II ao Decreto nº 9.678, de 2 de janeiro de 2019, que indicará,
inclusive, o número de cargos e funções vagos, suas denominações e seus níveis.

Art. 5º O Anexo I ao Decreto nº 9.678, de 2019, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 2º ...................................................................................................................

I - ............................................................................................................................
...........................................................................................................................................

c) .............................................................................................................................

1. Gabinete da Secretaria-Executiva;

2. Diretoria de Gestão Interna;

3. Diretoria de Governança, Inovação e Conformidade; e

4. Diretoria de Gestão da Informação;
...........................................................................................................................................

II - ...........................................................................................................................

a) .............................................................................................................................
...........................................................................................................................................

5. Subchefia Adjunta de Gestão Pública e Segurança;
..........................................................................................................................................

e) Secretaria-Executiva do Programa Nacional de Incentivo ao Voluntariado; e
................................................................................................................................" (NR)

"Art. 5º-A Ao Gabinete da Secretaria-Executiva compete:

I - assistir o Secretário-Executivo e o Secretário-Executivo Adjunto no desempenho
de suas atribuições;

II - gerenciar os despachos do Secretário-Executivo e do Secretário-Executivo
Adjunto;

III - coordenar e organizar a agenda de compromissos diários do Secretário-
Executivo e do Secretário-Executivo Adjunto;

IV - dar tratamento aos processos e expedientes submetidos ao Gabinete da
Secretaria-Executiva;

V - coordenar as atividades de secretariado e as ações de cerimonial da Secretaria-
Executiva;

VI - auxiliar o Secretário-Executivo na articulação com as unidades da Casa Civil da
Presidência da República, com a sua entidade vinculada e com outros órgãos do Poder
Executivo federal; e

VII - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário-Executivo."
(NR)

"Art. 5º-B À Diretoria de Gestão Interna compete:

I - planejar, organizar e monitorar a gestão interna e administrativa da Secretaria-
Executiva da Casa Civil da Presidência da República;

II - identificar as ações de desenvolvimento, de capacitação e de gestão das
informações funcionais dos servidores da Secretaria-Executiva da Casa Civil da
Presidência da República, em articulação com a Secretaria Especial de Administração da
Secretaria-Geral da Presidência da República;
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